
 
REQUERIMENTO DE REVISÃO DO IPTUͬITU  

 

Prefeitura Municipal de Goiânia Ͳ Goiás  

Ao Conselho Tributário Fiscal ;CTFͿ͕ órgão colegiado julgador de Primeira e Segunda 
Instâncias Administratiǀas͕ sito na aǀenida do Cerrado͕ NǑ͘ ϵϵϵ͕ Bloco E͕ Park Loǌandes͕ 
Goiânia Ͳ GO͕ CEP ϳϰ͘ϴϴϰͲϬϵϮ   

 

IMPUGNAÇÃO DE LANÇAMENTO ʹ IPTU 
 

Eu͕ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ 
CPFnǑͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ͕Atiǀidadeͬprofissãoͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ  
Proprietárioͬresponsáǀel pelo imóǀel situado na uaͬAǀ͘ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ 
ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺnǑͺͺͺͺͺͺͺͺ͕QD͘ͺͺͺͺLOTEͺͺͺͺͺͺͺbairroͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ
͕CEP͘ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ͕Edificioͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ͕aptǑͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ 
cadastrado sob inscrição nǑͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ͕ ǀenho respeitosamente solicitar à 
Vossa Senhoria a Revisão de Imposto Predial e Territorial Urbano ʹ IPTUͬITU do ano de ϮϬϮϮ 
tendo em vista o expressivo aumento em relação a ϮϬϮϭ͕ que consta da Lei Complementar 
n͘ϯϰϰ͕ de ϯϬ de setembro de ϮϬϮϭ͕e dispõe sobre o Código Tributário de Goiânia͕ requerendo͕ 
nesta oportunidade a SUSPENSÃO DA EXIGÊNCIA DO CRÉDITO͕ nos termos do art͘ ϭϱϭ͕ inciso 
III͕ do Código Tributário Nacional͕ em raǌão de͗  
 

 

DOS FATOS e do DIREITO Ͳ  

 

Não concordo com o aumento do IPTUͬITU do eǆercício de ϮϬϮϮ͕ principalmente porque em 
relação ao eǆercício de ϮϬϮϭ o aumento foi eǆpressiǀo͕ chegando a ͺͺͺͺͺй͘Desta forma͕ 
seguindo o que dispõe o art͘ϭϴϲ͕ da LC ϯϰϰͬϮϭ͕ serǀeͲse do presente RECURSO 
ADMINISTRATIVO a fim de que o lançamento seja reǀisado tendo em ǀista que não se sabe ao 
certo qual a técnica utiliǌada para alcançar o ǀalor ǀenal do IPTU͘ E o pior͕ não se sabe se o 
CUB Ͳ ; custo unitário básicoͿ de julho de ϮϬϮϭ foi utiliǌado como referência para identificar o 
ǀalor ǀenal dos imóǀeis ou se ele é MAIS um índice de correção atrelado ao IPCA que mede a 
inflação ; ǀer artigo ϭϲϴ͕parágrafo ϮǑ da LCϯϰϰͬϮϭͿ͘  

A ineǆistência de compreensão sobre a metodologia utiliǌada pela Prefeitura de Goiânia para 
calcular o ǀalor ǀenal dos imóǀeis não é condiǌente com a melhor técnica ou com a Justiça͘  
Na ǀerdade͕ o artigo ϭϲϴ͕ parágrafo primeiro͕ fala da correção pelo IPCA͕ mas remete a ǀários 
aneǆos do Código onde encontramos o CUB de julho de ϮϬϮϭ considerado para ǀalorar o 
metro quadrado em Goiânia͘ Desta forma͕ ter o CUB como referência para o metro quadrado 
inicial para cálculo do ǀalor ǀenal é um parâmetro que não condiǌ com a realidade de muitos 
contribuintes͕ pois sequer falouͲse em aǀaliar também a DEPRECIAÇÃO DOS IMÓVEIS͘  



 

Além disso͕ o Tribunal de Justiça de Santa Catarina͕ na ADIN n͘ ϮϬϭϯϬϭϮϱϱϯϵ SC ϮϬϭϯ͘ϬϭϮϱϱϯͲ
ϵ͕ declarou inconstitucional o índice CUB ʹ custo unitário básico Ͳ como forma de aǀaliar o 
ǀalor ǀenal dos imóǀeis urbanos para fins de incidência do IPTU͕ posto tratarͲse de índice 
próprio de entidade de direito priǀado Ͳ o Sindicato de Indústria da Construção Ciǀil Ͳ 
Sinduscon Ͳ͕ índice esse alcançado a partir dos ǀalores de salários͕ dos preços de materiais de 
construção e de equipamentos praticados no liǀre mercado pelas empresas do ramo da 
construção ciǀil͘ 

Ora͕ esse foi um dos índices adotados em Goiânia caracteriǌando mais um erro que necessita 
ser corrigido͘ NoteͲse͕ ainda͕ que o CUB NÃO está escrita na LC ϯϰϰͬϮϭ͕ mas apenas nos 
ANEXOS͕ ou seja͕ fora do teǆto da lei͕ portanto͕ ausentes os princípios da legalidade e 
transparência dos atos públicos͘  

AcrescentaͲse a isso que͗ 

;   Ϳ O IPTUͬITU de ϮϬϮϮ foi substancialmente maior que ϮϬϮϭ em  ͺͺͺͺй͘;há casos em que o 
aumento foi superior a ϵϬйͿ 
;   Ϳ O ǀalor ǀenal está acima do ǀalor real do imóǀel  
;   Ϳ Houǀe erro quanto a área construída  
;   Ϳ Houǀe erro na aplicação da alíquotas porque meu imóǀel não se enquadra na lista abaiǆo͗ 
 
IͲ imóǀeis edificados de uso residencial͗ aͿ alíquota de Ϭ͕ϭϱй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de até RΨ ϭϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ bͿ alíquota de Ϭ͕ϮϬй para 
imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϭϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϮϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ cͿ alíquota de Ϭ͕Ϯϵй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϮϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ 
ϯϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ dͿ alíquota de Ϭ͕ϰϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϯϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϱϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ eͿ alíquota de Ϭ͕ϱϬй para imóǀeis com 
ǀalor ǀenal de RΨ ϱϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϭ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ fͿ alíquota de Ϭ͕ϱϱй para imóǀeis com ǀalor ǀenal acima de RΨ ϭ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖   

II Ͳ imóǀeis edificados de uso não residencial͗ aͿ alíquota de Ϭ͕ϳϱй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de até RΨ ϮϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ bͿ alíquota de Ϭ͕ϴϬй 
para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϮϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϯϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ cͿ alíquota de Ϭ͕ϴϱй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϯϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até 
RΨ ϱϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ dͿ alíquota de Ϭ͕ϵϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϱϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϳϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ eͿ alíquota de Ϭ͕ϵϱй para imóǀeis 
com ǀalor ǀenal de RΨ ϳϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até ϭ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ fͿ alíquota de ϭ͕ϬϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal acima de RΨ ϭ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖   

III Ͳ imóǀeis não edificados͗ aͿ alíquota de Ϯ͕ϬϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de até RΨ ϰϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ bͿ alíquota de Ϯ͕ϯϬй para imóǀeis com 
ǀalor ǀenal de RΨ ϰϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϲϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ cͿ alíquota de Ϯ͕ϲϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϲϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϴϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ dͿ alíquota 
de Ϯ͕ϵϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenalde RΨ ϴϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϭϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ eͿ alíquota de ϯ͕ϮϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ 
ϭϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϭϱϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ fͿ alíquota de ϯ͕ϱϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϭϱϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϯϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ gͿ alíquota de ϯ͕ϴϬй 
para imóǀeis com ǀalor ǀenal acima de RΨ ϯϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͘   

 

;    Ϳ AUMENTO EXPRESSIVO Ͳ OUTRAS CONSIDERACÕES͗  
ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ
ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ
ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ 

 

TODOS OS ITENS ASSINALADOS ABAIXO DIZEM RESPEITO ÀS DÚVIDAS QUANTO A FORMA 
DE IDENTIFICAÇAO DO VALOR VENAL͗  

; ǆ Ϳ Qual o método utiliǌado pela Prefeitura de Goiânia para o cálculo do ǀalor ǀenal͍ O CUB 
; custo unitário básico da construção ciǀilͿ de julho de ϮϬϮϭ seria a referência do metro 
quadrado͍ Ou ele seria um índice de correção atrelado ao IPCA e que gerou duplicidade na 
correção͍ 



; ǆ ͿPorque no noǀo Código Tributário de Goiânia consta o CUB e o IPCA para tratar do ǀalor 
ǀenal͕ posto que o CUB já representa um índice de atualiǌação ͍ 

; ǆ Ϳ Posto que o CUB ʹ custo unitário básico de construção Ͳ foi um dos termos de referência 
para encontrar o ǀalor ǀenal ou até mesmo utiliǌado em duplicidade com o IPCA ; ǀer art͘ϭϲϴ͕ 
paragrafo Ϯ e aneǆo VII da LC ϯϰϰͬϮϬϮϭ Ϳ Ͳ onde estaria o poderͲdeǀer da Administração 
Pública em considerar a DEPRECIAÇÃO DOS IMÓVEIS EM GOIÂNIA͕ já qƵe não consta da lei͍ 

; ǆ Ϳ a utiliǌação da referência CUBͬpor metro quadrado NÃO está escrita na LC ϯϰϰͬϮϭ͕ mas 
apenas no ANEXO VII͕ ou seja͕ fora do teǆto da lei͕ portanto͕ ausentes os princípios da 
legalidade e transparência dos atos públicos͘ 

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina Ͳ ADIN ϮϬϭϯϬϭϮϱϱϯϵ SC ϮϬϭϯ͘ϬϭϮϱϱϯͲϵ Ͳ declarou 
inconstitucional o índice CUB ʹ custo unitário básico Ͳ como forma de aǀaliar o ǀalor ǀenal dos 
imóǀeis urbanos para fins de incidência do IPTU͕ posto tratarͲse de índice próprio de entidade 
de direito priǀado Ͳ o Sindicato de Indústria da Construção Ciǀil Ͳ Sinduscon Ͳ͕ índice esse 
alcançado a partir dos ǀalores de salários͕ dos preços de materiais de construção e de 
equipamentos praticados no liǀre mercado pelas empresas do ramo da construção ciǀil͘ 

O entendimento que o CUB seria INCONSTITUCIONAL se dá ao fato que este índice está 
condicionado aos efeitos da lei de oferta e procura fortemente atuantes no mercado 
imobiliário͕ e que não é ele preǀiamente conhecido e claramente definido pela autoridade 
pública͘  

Nesse conteǆto͕ entendeuͲse que a adoção do CUB para fins atualiǌatórios da base de cálculo 
do IPTU ǀulnera ostensiǀamente os princípios da legalidade e da segurança jurídica 
contemplados na Constituição do Estado de Santa Catarina͘ 

ΎEǆpressiǀa parte do aumento do IPTU ϮϬϮϮ está nesse índice de reajuste͕ ou seja͕ no Custo 
Unitário Básico͘ Ora͕ se o CUB  Ͳ Custo Unitário Básico de ConstruçãoͿ não está preǀisto na lei 
em sentido estrito͕ fere também a Constituição do Estado de Goiás͕ art͘ ϭϬϮ͕ inciso I͕ que 
dispõe͗  

 ͞Art͘ ϭϬϮͲ Sem prejuíǌo de outras garantias asseguradas ao contribuinte͕ é ǀedado ao Estado 
e aos Municípios͗ I Ͳ eǆigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça͘͟  

ΎE͕ ainda͕ tendo em ǀista a insuportabilidade do pagamento do IPTUͬITU DE ϮϬϮϮ͕ 
principalmente no que tange a desproporcionalidade com o que foi cobrado em ϮϬϮϭ e o fato 
de estarmos diante de uma das piores pandemias da historia da humanidade que causou o 
empobrecimento em massa da população mundial͕ houǀe também ǀiolações aos seguintes 
princípios constitucionais͕ não se limitando a estes͗  

ϭͿ Principio da capacidade contributiva e do não confisco ʹ Ofensa aos Artigos ϭϬϭ͕ Α ϭǑ͕ E 
ϭϬϮ͕ IV͕ da Constituição do Estado de Goiás E do Art͘ϭϱϬ da Constituição Federal͖  

ϮͿViolação ao princípio da dignidade da pessoa humana e do direito à propriedade e da 
legalidade͕ dentre outros͕ e não se limitando a estes͘ 



DOS PEDIDOS  

 

Requer a suspensão da exigência͕ nos termos assinalados acima conforme inteligência do 
art͘ϭϱϭ do Código Tributário Nacional segundo o qual não poderá haǀer nenhuma restrição 
ao crédito do contribuinte que protocolar o recurso administrativo no praǌo legal ;até ϭϱ 
dias após o ǀencimento da primeira parcelaͿ͘   

Desta forma͕ é de bom alǀitre ressaltar que a cobrança indeǀida que porǀentura atingir 
patamares como por eǆemplo͗ protestos de Certidões de Díǀida Atiǀa͕ CADIN ou ajuiǌamento 
de Eǆecução Fiscal causará flagrante prejuíǌo de ordem moral ao contribuinte tendo em ǀista 
que passa a ser submetido às burocracias intrínsecas ao procedimento de dar baiǆa no débito͕ 
incluindo eǀentuais gastos com a contratação de adǀogado para elaborar defesa͘ Ainda͕ se 
houǀer o comprometimento de seu crédito frente ao mercado e a restrição ao seu acesso a 
bens de consumo e direitos isto causará o dano moral͕ que é caracteriǌado por uma lesão a 
um bem jurídico eǆtrapatrimonial contido nos direitos da personalidade ou nos atributos da 
pessoa ;jurídica ou físicaͿ como seu nome͕ imagem e priǀacidade͘  

Sobre o dando moral͕ o STJ ʹ Superior Tribunal de Justiça Ͳ tem entendido que o simples 
ajuiǌamento͕ pelo Fisco͕ de uma eǆecução fiscal indeǀida͕ pode justificar o pedido de danos 
morais͘ Ainda͕ há precedentes que atrelam o direito à indeniǌação nos casos de inscrição em 
cadastros de proteção ao crédito e a protestos feitos equiǀocadamente͕ sendo͕ inclusiǀe͕ 
desnecessário demonstrar de forma objetiǀa o constrangimento͘  

Desta forma͕ requer a suspensão da exigibilidade do crédito tributário até que seja julgado 
em definitiǀo o processo administratiǀo tributário͕ sob pena de incorrer a Faǌenda Pública em 
perdas e danos cͬc danos morais͕ dentre outras cujo ato der causa͘ 

Há que se ressaltar que a maioria dos municípios brasileiros͕ em respeito ao período 
pandêmico͕ atualiǌaram seus tributos considerando apenas a inflação acumulada de ϮϬϮϭ͘ 

Requer seja concedida reǀisão do IPTUͬϮϬϮϮ para considerar o ǀalor do IPTU de ϮϬϮϭ mais a 
correção da inflação ʹ IPCA apenas͘  

 

Goiânia͕ ͺͺͺͺͬͺͺͺͺͬͺͺͺͺͺ  

 

ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ  
Nome  
CPF͗  
 

Declaro estar ciente͕ na forma do parágrafo único do artigo ϯϬ͕ da lei nr͘ ϱ͘ϬϰϬ͕ de ϮϮ de noǀembro de ϭ͘ϵϳϱ͕ que em caso 
de indeferimento do presente͕ responderei pelo pagamento de multa e outras penalidades incidentes sobre o tributo͘͟   



REQUERIMENTO DE REVISAO DO IPTUͬITU ʹ ϮϬϮϮ  

JUIZADOS ESPECIAIS DAS FAZENDAS PÚBLICAS 

EXCELENTISSIMO;AͿ SR;AͿ JUIZ;AͿ DE DIREITO DO ͺͺͺ JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA 
PÚBLICA MUNICPAL  

 

PEDIDO DE REVISÃO DE LANÇAMENTO ʹ IPTUͬITU  ϮϬϮϮ 

Eu͕ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺCPFnǑͺͺͺͺͺͺͺ
ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ͕atiǀidadeͬprofissãoͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ 

Proprietárioͬresponsáǀel pelo imóǀel situado na 
RuaͬAǀ͘ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ  
nǑͺͺͺͺͺͺͺͺ͕QD͘ͺͺͺͺLOTEͺͺͺͺͺͺͺbairroͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ͕CEP͘ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ
ͺͺͺ͕Edificioͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ͕aptǑͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ cadastrado sob inscrição 
nǑͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ͕ǀem͕ respeitosamente solicitar à Vossa Eǆcelência a Revisão 
de Imposto Predial e Territorial Urbano ʹ IPTUͬITU͕ do ;sͿ ano ;sͿ de ϮϬϮϮ͕ que consta da Lei 
Complementar n͘ϯϰϰ͕ de ϯϬ de setembro de ϮϬϮϭ͕ e dispõe sobre o Código Tributário de 
Goiânia͕ requerendo͕ nesta oportunidade͕ a SUSPENSÃO DA EXIGÊNCIA DO CRÉDITO͕ nos 
termos do art͘ ϭϱϭ͕ inciso III͕ do Código Tributário Nacional͕ em raǌão dos fatos descritos 
abaiǆo͘ Informa que a causa não ultrapassa ϮϬ saláriosͲmínimos͕ portanto͕ dentro da alçada 
deste juiǌado͕ inclusiǀe͕ com a possibilidade de ser subscrita pelo próprio requerente͘ 

 

DOS FATOS e do DIREITO Ͳ  

Não concordo com o aumento do IPTUͬITU do eǆercício de ϮϬϮϮ͕ principalmente porque em 
relação ao eǆercício de ϮϬϮϭ o aumento foi eǆpressiǀo͕ chegando a ͺͺͺͺͺй͘ Desta forma͕ 
serǀeͲse do presente PEDIDO DE REVISAO JUDICIAL a fim de que o lançamento seja reǀisado 
tendo em ǀista que não se sabe ao certo qual a técnica utiliǌada para alcançar o ǀalor ǀenal͘ E 
o pior͕ não se sabe se o CUB Ͳ ;custo unitário básicoͿ de julho de ϮϬϮϭ foi utiliǌado como 
referência para identificar o ǀalor ǀenal dos imóǀeis ou se ele é MAIS um índice de correção 
atrelado ao IPCA que mede a inflação ; ǀer artigo ϭϲϴ͕parágrafo ϮǑ da LCϯϰϰͬϮϭͿ͘  

Além disso͕ o Tribunal de Justiça de Santa Catarina͕ na ADIN n͘ ϮϬϭϯϬϭϮϱϱϯϵ SC ϮϬϭϯ͘ϬϭϮϱϱϯͲ
ϵ͕ declarou inconstitucional o índice CUB ʹ custo unitário básico Ͳ como forma de aǀaliar o 
ǀalor ǀenal dos imóǀeis urbanos para fins de incidência do IPTU͕ posto tratarͲse de índice 
próprio de entidade de direito priǀado Ͳ o Sindicato de Indústria da Construção Ciǀil Ͳ 
Sinduscon Ͳ͕ índice esse alcançado a partir dos ǀalores de salários͕ dos preços de materiais de 
construção e de equipamentos praticados no liǀre mercado pelas empresas do ramo da 
construção ciǀil͘ 

Ora͕ esse foi um dos índices adotados em Goiânia caracteriǌando mais um erro que necessita 
ser corrigido͘ NoteͲse͕ ainda͕ que o CUB NÃO está escrita na LC ϯϰϰͬϮϭ͕ mas apenas nos 



ANEXOS͕ ou seja͕ fora do teǆto da lei͕ portanto͕ ausentes os princípios da legalidade e 
transparência dos atos públicos͘  

AcrescentaͲse a isso que͗ 

;   Ϳ O IPTUͬITU de ϮϬϮϮ foi substancialmente maior que ϮϬϮϭ em  ͺͺͺͺй͘;há casos 

em que o aumento foi superior a ϵϬйͿ 

;   Ϳ O ǀalor ǀenal está acima do ǀalor real do imóǀel  

;   Ϳ Houǀe erro quanto a área construída  

;   Ϳ Houǀe erro na aplicação da alíquotas porque meu imóǀel não se enquadra 
na lista abaiǆo͗ 
IͲ imóǀeis edificados de uso residencial͗ aͿ alíquota de Ϭ͕ϭϱй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de até RΨ ϭϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ bͿ alíquota de Ϭ͕ϮϬй para 
imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϭϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϮϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ cͿ alíquota de Ϭ͕Ϯϵй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϮϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ 
ϯϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ dͿ alíquota de Ϭ͕ϰϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϯϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϱϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ eͿ alíquota de Ϭ͕ϱϬй para imóǀeis com 
ǀalor ǀenal de RΨ ϱϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϭ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ fͿ alíquota de Ϭ͕ϱϱй para imóǀeis com ǀalor ǀenal acima de RΨ ϭ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖   

II Ͳ imóǀeis edificados de uso não residencial͗ aͿ alíquota de Ϭ͕ϳϱй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de até RΨ ϮϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ bͿ alíquota de Ϭ͕ϴϬй 
para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϮϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϯϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ cͿ alíquota de Ϭ͕ϴϱй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϯϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até 
RΨ ϱϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ dͿ alíquota de Ϭ͕ϵϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϱϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϳϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ eͿ alíquota de Ϭ͕ϵϱй para imóǀeis 
com ǀalor ǀenal de RΨ ϳϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até ϭ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ fͿ alíquota de ϭ͕ϬϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal acima de RΨ ϭ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖   

III Ͳ imóǀeis não edificados͗ aͿ alíquota de Ϯ͕ϬϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de até RΨ ϰϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ bͿ alíquota de Ϯ͕ϯϬй para imóǀeis com 
ǀalor ǀenal de RΨ ϰϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϲϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ cͿ alíquota de Ϯ͕ϲϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϲϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϴϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ dͿ alíquota 
de Ϯ͕ϵϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenalde RΨ ϴϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϭϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ eͿ alíquota de ϯ͕ϮϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ 
ϭϬϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϭϱϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ fͿ alíquota de ϯ͕ϱϬй para imóǀeis com ǀalor ǀenal de RΨ ϭϱϬ͘ϬϬϬ͕Ϭϭ até RΨ ϯϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͖ gͿ alíquota de ϯ͕ϴϬй 
para imóǀeis com ǀalor ǀenal acima de RΨ ϯϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ͘   

;    Ϳ AUMENTO EXPRESSIVO Ͳ OUTRAS CONSIDERACÕES͗  
ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ
ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ
ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ
ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ 

TODOS OS ITENS ASSINALADOS ABAIXO DIZEM RESPEITO ÀS DÚVIDAS QUANTO A FORMA 
DE IDENTIFICAÇAO DO VALOR VENAL͗  

;  X Ϳ Qual o método utiliǌado pela Prefeitura de Goiânia para o cálculo do valor venal͍ O 
CUB ; custo unitário básico da construção civilͿ de julho de ϮϬϮϭ seria a referência do metro 
quadrado͍ Ou ele seria um índice de correção atrelado ao IPCA e que gerou duplicidade na 
correção͍ 

; x ͿPorque no novo Código Tributário de Goiânia consta o CUB e o IPCA para tratar do valor 
venal͕ posto que o CUB já representa um índice de atualiǌação ͍ 

; x Ϳ Posto que o CUB ʹ custo unitário básico de construção Ͳ foi um dos termos de referência 
para encontrar o valor venal ou até mesmo utiliǌado em duplicidade com o IPCA ; ver 
art͘ϭϲϴ͕ paragrafo Ϯ e anexo VII da LC ϯϰϰͬϮϬϮϭ Ϳ Ͳ onde estaria o poderͲdever da 
Administração Pública em considerar a DEPRECIAÇÃO DOS IMÓVEIS EM GOIÂNIA͕ já que 
não consta da lei͍ 



; X Ϳ a utiliǌação da referência CUBͬpor metro quadrado NÃO está escrita na LC ϯϰϰͬϮϭ͕ mas 
apenas no ANEXO VII͕ ou seja͕ fora do texto da lei͕ portanto͕ ausentes os princípios da 
legalidade e transparência dos atos públicos͘ 

 

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina Ͳ ADIN ϮϬϭϯϬϭϮϱϱϯϵ SC ϮϬϭϯ͘ϬϭϮϱϱϯͲϵ Ͳ 
declarou inconstitucional o índice CUB ʹ custo unitário básico Ͳ como forma de 
aǀaliar o ǀalor ǀenal dos imóǀeis urbanos para fins de incidência do IPTU͕ posto 
tratarͲse de índice próprio de entidade de direito priǀado Ͳ o Sindicato de 
Indústria da Construção Ciǀil Ͳ Sinduscon Ͳ͕ índice esse alcançado a partir dos 
ǀalores de salários͕ dos preços de materiais de construção e de equipamentos 
praticados no liǀre mercado pelas empresas do ramo da construção ciǀil͘ 

O entendimento que o CUB seria INCONSTITUCIONAL se dá ao fato que este 
índice está condicionado aos efeitos da lei de oferta e procura fortemente 
atuantes no mercado imobiliário͕ e que não é ele preǀiamente conhecido e 
claramente definido pela autoridade pública͘  

Nesse conteǆto͕ entendeuͲse que a adoção do CUB para fins atualiǌatórios da 
base de cálculo do IPTU ǀulnera ostensiǀamente os princípios da legalidade e da 
segurança jurídica contemplados na Constituição do Estado de Santa Catarina͘ 

ΎEǆpressiǀa parte do aumento do IPTU ϮϬϮϮ está nesse índice de reajuste͕ ou 
seja͕ no Custo Unitário Básico͘ Ora͕ se o CUB  Ͳ Custo Unitário Básico de 
ConstruçãoͿ não está preǀisto na lei em sentido estrito͕ fere também a 
Constituição do Estado de Goiás͕ art͘ ϭϬϮ͕ inciso I͕ que dispõe͗  

 ͞Art͘ ϭϬϮͲ Sem prejuíǌo de outras garantias asseguradas ao contribuinte͕ é 
ǀedado ao Estado e aos Municípios͗ I Ͳ eǆigir ou aumentar tributo sem lei que o 
estabeleça͘͟  

ΎE͕ ainda͕ tendo em ǀista a insuportabilidade do pagamento do IPTUͬITU DE 
ϮϬϮϮ͕ principalmente no que tange a desproporcionalidade com o que foi 
cobrado em ϮϬϮϭ e o fato de estarmos diante de uma das piores pandemias da 
história da humanidade que causou o empobrecimento em massa da população 
mundial͕ houǀe também ǀiolações aos seguintes princípios constitucionais͕ não 
se limitando a estes͗  

 ϭͿ Principio da capacidade contributiva e do não confisco ʹ Ofensa aos Artigos 
ϭϬϭ͕ Α ϭǑ͕ E ϭϬϮ͕ IV͕ da Constituição do Estado de Goiás E do Art͘ϭϱϬ da 
Constituição Federal͖  



 ϮͿViolação ao princípio da dignidade da pessoa humana e do direito à 
propriedade e da legalidade͕ dentre outros͕ e não se limitando a estes͘ 

DOS PEDIDOS  

 

Com base no eǆposto͕ requer que Vossa Eǆcelência conceda medida 
LIMINAR para permitir SUSPENDER o pagamento do IPTUͬITU ϮϬϮϮ enquanto 
a cobrança é discutida͘ Alternatiǀamente͕ não sendo este o entendimento͕ que 
se conceda o direito de depositar o valor do imposto calculado em ϮϬϮϭн 
inflação ;IPCAͿ de forma parcelada͕ inclusiǀe͕ tendo em ǀista os impactos da 
PANDEMIA  na ǀida nós͕ cidadãos goianienses͘ Há que se ressaltar que a 
maioria dos municípios brasileiros͕ em respeito ao período pandêmico͕ apenas 
atualiǌaram seus tributos considerando a inflação acumulada de ϮϬϮϭ͘  

 

 

Goiânia͕ ͺͺͺͺͬͺͺͺͺͬͺͺͺͺͺ 

 

ͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺͺ 
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